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S2-C3T1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 18471.002129/2005-94 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 2301-004.715  –  3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  

Sessão de 14 de junho de 2016 

Matéria OMISSÃO DE RENDIMENTOS DEPÓSITOS BANCÁRIOS 

Recorrente ROGERIO MARCONDES DE CARVALHO  

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: I MPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Exercício: 2001 

 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM 
IDENTIFICAÇÃO DE ORIGEM.  FATO GERADOR. 

O fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à omissão 
de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não 
comprovada, ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário. (Súmula 
CARF nº 38 – vinculante.) 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM 
IDENTIFICAÇÃO DE ORIGEM. CONTA CONJUNTA. FALTA DE 
INTIMAÇÃO DE COTITULAR. DECLARAÇÃO EM CONJUNTO. 

Todos os cotitulares da conta bancária, que não apresentem declaração em 
conjunto, devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos, na 
fase que precede à lavratura do Auto de Infração com base na presunção legal 
de omissão de rendimentos, sob pena de exclusão dos respectivos valores da 
base de cálculo da exigência (Súmula CARF Vinculante nº 29, de 2009). 

Se os cotilulares da conta bancária apresentarem declaração em conjunto, a 
falta de intimação de um deles não impõe a aplicação da Súmula ou o rateio 
proporcional dos depósitos lançados entre eles. No caso, mantém-se, na 
íntegra, o lançamento efetuado contra um dos cotilulares, sob o argumento 
que a intimação do sujeito passivo autuado aproveitou aos demais cotitulares 
que apresentam declaração em conjunto com ele. 

DOCUMENTOS HÁBEIS COMPROVAM A ORIGEM DE 
RENDIMENTOS. EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM 
IDENTIFICAÇÃO. 

Depósitos bancários sem identificação podem ser comprovados mediante a 
apresentação de documentos hábeis que esclareçam sua origem. 
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do 
Colegiado: (a) por unanimidade de votos, não reconhecer a decadência do crédito tributário; (b) 
pelo voto de qualidade, não ser o caso de aplicação da Súmula CARF 29, por tratar-se de caso 
de Declaração de Ajuste Anual apresentada em conjunto pelo contribuinte e sua cônjuge; 
vencidos a relatora e os conselheiros Alice Grecchi, Fabio Piovesan Bozza e Amílcar Barca 
Texeira Júnior e (c) por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário, nos termos do 
voto da relatora; vencida, na questão, a conselheira Marcela Brasil de Araújo Nogueira. 
Designada para redigir o voto vencedor na questão do item “b” a conselheira Marcela Brasil de 
Araújo Nogueira. 

JOÃO BELLINI JÚNIOR – Presidente e redator ad hoc.  

 

GISA BARBOSA GAMBOGI NEVES - Relatora. 

 

EDITADO EM: 01/02/2017 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: João Bellini Júnior 
(Presidente), Júlio César Vieira Gomes (Presidente Substituto), Alice Grecchi, Andrea Brose 
Adolfo (suplente), Fabio Piovesan Bozza, Marcela Brasil de Araújo Nogueira (suplente), Gisa 
Barbosa Gambogi Neves e Amilcar Barca Teixeira Junior (suplente). 

 

Relatório 

Em 15/12/2005, foi lavrado o Auto de Infração, MPF n° 0719000/01243/05, 
na descrição dos fatos e enquadramentos legais, referido procedimento descreve: 

"Em procedimento de verificação do cumprimento das 
obrigações tributárias pelo contribuinte supracitado, efetuamos 
o presente Lançamento de oficio, nos termos do art. 926 do 
Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do 
Imposto de Renda 1999), tendo em vista que foram apuradas as 
infração(6es) abaixo descrita(s), aos dispositivos legais 
mencionados. 

001 - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO 
COMPROVADA OMISSÃO DE RENDIMENTOS 
CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM 
ORIGEM NÃO COMPROVADA 

Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados 
em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em 
instituição(ões) financeira(s), em relação aos quais o 
contribuinte, regularmente intimado, não comprovou, mediante 
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados 
nessas operações, conforme TERMO DE CONSTATAÇÃO 
FISCAL, que é parte integrante deste auto de infração." 
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Supostos fatos geradores abraçam o período de 31/01/2000 a 31/10/2000. 

Foram lançadas multas de ofício no percentual de 75% . 

Para relatório, peço licença e transcrevo partes do relatório da DRJ, verbis: 

Contra o contribuinte precitado foi lavrado o auto de infração às 
fls. 122 a 128 e 130, relativo ao Imposto de Renda Pessoa 
Física, exercício 2001, ano-calendário 2000, formalizando a 
exigência de imposto suplementar no valor de R$ 225.824,54, 
acrescido de multa de ofício e juros de mora calculados até 
novembro de 2005, totalizando crédito tributário no valor de 
R$578.991,53. 

 
 

Entendeu a DRJ que o lançamento decorrera da tributação de rendimentos 
tidos como omitidos, provenientes de valores creditados em conta de depósito ou de 
investimento, mantidos em instituições financeiras, cuja origem de recursos utilizados, 
supostamente, não foi comprovada mediante documentação hábil e idônea no total de 
R$836.889,24 (fl. 126). 

 

Para embasar a decisão, utilizou-se como enquadramento legal, entre outros, 
nos dispositivos art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e 4° da Lei n° 9.481, de lp 
de agosto de 1997. 

 

O Contribuinte foi cientificado da decisão em 22/12/2005 (fl. 129), 
apresentando impugnação em 19/01/2006, às fls. 132 a 144. Instruiu a impugnação com farta 
documentação, juntada às fls. 145 a 196, alegando, em síntese, que: 

 

• A exigência é nula de pleno direito; 

• Ocorreu a decadência do direito de lançar; 

• O lançamento foi realizado exclusivamente em face de 
depósitos junto ao Unibanco, apurado de forma incorreta pela 
autoridade lançadora, eis que não consegue individualizar com 
clareza a base de cálculo, já que não se sabe se é conta de 
depósito ou investimento e muito menos em relação a qual (is) 
instituição (cões); 

• Não recebeu a intimação lavrado em 27/09/2005, ao contrário 
do que é afirmado no Termo de Constatação Fiscal, o que dá 
ensejo à re-aquisição da espontaneidade para retificação da 
Declaração de Ajuste Anual; 

• As movimentações financeiras decorrem de "dinheiro em 
espécie", patrimônio declarado em períodos anteriores e 
acumulado ao longo de anos de trabalho como auditor do Banco 
Central e Diretor e Vice-Presidente da Sul América Seguros, 
bem como depósitos efetuados por Zolfang Alfonso Guerreiro 
Nunez, residente em Buenos Aires, para aquisição de 
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apartamento na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro — RJ, tendo em 
vista adiantamento, conforme comprova a escritura colacionada, 
lavrada em 30/05/2000. Referido imóvel foi pago integralmente 
com cheques nos valores de R$ 183.000,00, R$ 265.000,00, R$ 
14.400,00, R$ 15.600,00 e R$ 361.800,00. Boa parte desse valor, 
que ultrapassa R$ 855.000,00, foi depositada antecipadamente 
em conta-corrente e o saldo foi declarado com empréstimos 
recebidos (R$ 288.200,00); 

• O lançamento contempla valores de reiteradas aplicações 
financeiras, tendo por base o mesmo capital. Também foi feito 
em bases anuais, o que contraria a legislação de regência; 

• O valor em espécie existente em janeiro de 2000, R$ 
587.000,00, foi depositado em diversas datas no Unibanco, com 
histórico, em sua maioria, de "Deposito Interag". 

 

Em fls. 163, item 18 da discriminação da declaração de bens e direitos da 
Declaração de Ajuste Anual, verifica-se a declaração de numerários em poder do contribuinte 
no valor de R$587.000,00 (quinhentos e oitenta e sete mil reais). 

Em fls. 170/175, está acostada instrumento particular de compra e venda por 
escritura pública, lavrado em 30 de maio de 2000, perante o Cartório do 7 3 Oficio de Notas da 
cidade do Rio de Janeiro, comparecendo como outorgante JAIME MONTEIRO VAZ 
FERREIRA e, como outorgante, ZOLFANG ALFONSO GUERRERO NUAEZ, naquele ato 
representado por Rogério Marcondes de Carvalho, tendo como objeto a aquisição de imóvel 
constituído do apartamento 801, do Bloco 2, situado na Av. Sernambetiba, n°. 3.800, pelo valor 
de R$650.000,00 (SEISCENTOS E CINQUENTA MIL REAIS), inteiramente recebido 
naquele ato, sendo R$23.200,00 em moeda corrente, R$361.800,00, através do cheque n° 
301.158, Banco 409, agência 0906, e R$265.000,00, através do cheque n°000.075, Banco 479, 
agência 0002. 

Em fls 166, está acostado informe de rendimento do ano calendário 2000, 
demonstrando que a conta era conjunta, cujo co-titulares são Rosa Lúcia Galiza Marcondes de 
Carvalho e Luciana Galiza Marcondes de Carvalho. 

O mesmo se deu nas informações prestadas pelo UNIBANCO. 

Não foram encontrados nos autos a intimação das co-titulares. 

Em sua decisão, a DRJ traz as afirmações que ora transcrevemos: 

"Depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, 
como simples indicio da existência de omissão de rendimentos. 
Entretanto, esse indicio se transforma em elemento de prova da 
omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a 
oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em 
tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente. 

A Lei n° 9 430, de 1996, com as alterações introduzidas pelo art. 
4° da Lei n° 9.481, de 1997, e pelo art. 58 da Lei n° 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, assim dispõe, acerca dos depósitos 
bancários: 

"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de 
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de 
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investimento mantida junto a instituição financeira, em relação 
aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente 
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, 
a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§ 1 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será 
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado 
pela instituição financeira. 

§2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não 
houverem sido computados na base de calculo dos impostos e 
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às 
normas de tributação especificas previstas na legislação vigente 
a época em que auferidos ou recebidos. 

§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos 
serão analisados individualizadamente, observado que não serão 
considerados: 

I — os decorrentes de transferências de outras contas da própria 
pessoa física ou jurídica; 

II — no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso 
anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 
(doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano 
calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

(..) 

§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de 
depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando 
interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou 
receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de 
efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 

§ 6° Na hipótese de contas de depósito ou de investimento 
mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de 
informações dos titulares tenham sido apresentadas em 
separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos 
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será 
imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos 
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares." 

A lei transcrita estabeleceu uma presunção de omissão de 
rendimentos que autoriza o lançamento do imposto 
correspondente, sempre que o titular de conta bancária, pessoa 
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, 
mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos 
creditados em sua conta de depósito ou de investimento. 

As presunções legais, também chamadas presunções jurídicas, 
dividem-se em absolutas (juris et jure) e relativas (juris tantum). 
Denomina-se presunção juris et jure aquela que, por expressa 
determinação de lei, não admite prova em contrário nem 
impugnação; diz-se que a presunção é juris tantum quando a 
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norma legal é formulada de tal maneira que a verdade 
enunciada pode ser elidida pela prova de sua irrealidade. 

Conclui-se, por conseguinte, que a presunção legal de renda, 
caracterizada por depósitos bancários, é do tipo juris tantum 
(relativa). Caberia, portanto, ao contribuinte apresentar 
justificativas válidas para os ingressos ocorridos em suas 
contas-correntes. 

Corroborando com tal entendimento, nos ensina José Luiz 
Bulhões Pedreira in "Imposto sobre a Renda - Pessoas 
Jurídicas", JUSTEC - RJ - 1979 - pág. 806: 

"O efeito prático da presunção legal é inverter o ônus da prova: 

invocando-a, a autoridade lançadora fica dispensada de provar, 
no caso concreto, que ao negócio jurídico com as características 
descritas na lei corresponde, efetivamente, o fato econômico que 
a lei presume, cabendo ao contribuinte, para afastar a 
presunção (se é relativa) provar que o fato presumido não existe 
no caso." 

A presunção em favor do fisco transfere ao contribuinte o ônus 
de elidir a imputação, mediante a comprovação, no caso, da 
origem dos recursos. Trata-se, afinal, de presunção relativa, 
passível de prova em contrário. 

Alega o interessado que as movimentações financeiras decorrem 
de "dinheiro em espécie", patrimônio declarado em períodos 
anteriores e acumulado ao longo de anos de trabalho como 
auditor do Banco Central e Diretor e Vice-Presidente da Sul 
América Seguros, bem como depósitos efetuados por Zolfang 
Alfonso Guerreiro Nunez, residente em Buenos Aires, para 
aquisição de apartamento na Barra da Tijuca, Rio de Janeiro — 
RJ, tendo em vista adiantamento, conforme comprova a escritura 
colacionada, lavrada em 30/05/2000. Referido imóvel, segundo o 
interessado, foi pago integralmente com cheques nos valores de 
R$ 183.000,00, R$ 265.000,00, R$ 14.400,00, R$ 15.600,00 e R$ 
361.800,00. Ainda de acordo com o requerente, boa parte desse 
valor, que ultrapassa R$ 855.000,00, foi depositada 
antecipadamente em conta-corrente e o saldo foi declarado com 
empréstimos recebidos (R$ 288.200,00). Não obstante, registre-
se que o autuado não declarou ern tempo hábil o suposto 
empréstimo e adiantamento recebido de Zolfang Alfonso 
Guerreiro Nunez e também não carreou aos autos nenhum 
documento que certifique a existência de tal adiantamento, tais 
como contrato de mutuo, transferência de recursos, etc. 
Compulsando os documentos que acompanham a impugnação 
não se localiza nenhum documento que comprove essa alegação. 

A respeito da alegação de que o valor em espécie existente em 
janeiro de 2000, R$ 587.000,00, foi depositado em diversas 
datas no Unibanco, com histórico, em sua maioria, de "Deposito 
Interag", o trânsito dessa quantia pelo Unibanco não foi 
demonstrado. Conforme observado pela autoridade lançadora, 
os depósitos considerados não foram efetuados em espécie, 
conforme se verifica da mera leitura dos extratos. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Relatora GISA BARBOSA GAMBOGI NEVES 

Conheço do recurso por estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade. 

Inicio o voto tecendo breve relato acerca do princípio constitucional da ampla 
defesa. 

Considerando que a natureza humana, per si, é inconformista, o princípio da 
ampla defesa remonta de eras longínquas.  

Neste norte, o contraditório implica no direito supremo das partes de serem 
ouvidas nos autos. O processo é marcado pela bilateralidade da manifestação dos litigantes. 
Essa regra de equilíbrio decorre do denominado princípio da igualdade das partes, tão 
importante para o embate processual quanto qualquer um dos demais princípios orientadores 
do processo. 

Ao abraçar o princípio da ampla defesa e contraditório como princípios 
fundamentais da Constituição da República Federativa do Brasil/1988, amplamente 
resguardado pelos costumes da humanidade, o faço por entender que em análise aos autos, as 
co-titulares das conta correntes que fundamentam o Auto de Infração, em momento algum 
foram chamadas ao processo para apresentarem suas defesas. 

Isto posto, entendo aplicável a SUMULA CARF n°29: Todos os co-titulares 
da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela 
efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de infração com base na presunção legal 
de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.  

No Mérito entendo: 

Da Decadência 

Em que pese as alegações do Recorrente, não lhe assiste razão.  

Resta pacificado por este Conselho em Súmula CARF nº 38 
(VINCULANTE)  que "o fato gerador do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, relativo à 
omissão de rendimentos apurada a partir de depósitos bancários de origem não comprovada, 
ocorre no dia 31 de dezembro do ano-calendário." 

Considerando que o fato gerador que fundamenta o AI são do exercício de 
2000; considerando que o AI foi lavrado em 15/12/2005; considerando que o Recorrente foi 
cientificado do AI em 22/12/2005, não é possível aplicar a decadência, vez que os fatos 
geradores de omissão de rendimentos apurados à partir de depósito bancário, dá-se no dia 31 de 
dezembro de ano calendário, in casu, 31/12/2005. 

Da Verossimilhança das Alegações e Dos Documentos Hábeis juntados  
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Em que pese a DRJ afirmar que o Recorrente não logrou êxito em comprovar 
a origem dos depósitos bancários, analisando profundamente os autos, não é esse nosso 
entendimento. 

Vejam que o Recorrente trouxe aos autos documentos públicos, lavrados em 
serventias de notas, confirmando suas alegações e a origem dos depósitos. 

Ainda, os extratos bancários demonstram o nexo causal das alegações do 
Recorrente e dos documentos que instruem a defesa. 

Ainda, no mesmo norte, a DRJ afirma que " a respeito da alegação de que o 
valor em espécie existente em janeiro de 2000, R$ 587.000,00, foi depositado em diversas 
datas no Unibanco, com histórico, em sua maioria, de "Deposito Interag", o trânsito dessa 
quantia pelo Unibanco não foi demonstrado. Conforme observado pela autoridade lançadora, 
os depósitos considerados não foram efetuados em espécie, conforme se verifica da mera 
leitura dos extratos."(grifamos) 

Especificamente nesta afirmação, transcrevo trecho de decisão prolatada em 
Recurso Ordinário, perante a 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, autos 
sob o n° 0002534-40.2010.5.01.0283 - RO, a qual entendemos corroborarem para a elucidação dos 
fatos, vejamos: 

"No seu petitório de fl. 166, a reclamante requereu fosse oficiado 
o banco depositário (Unibanco), para que este informasse a 
origem das transferências para a sua conta - “depósitos 
interag”, o que foi deferido à fl. 170.  

Em resposta ao ofício da Secretaria da Vara, às fls. 176/177, o 
banco depositário Itaú-Unibanco informou que os créditos 
efetuados na conta nº 44425-7, agência 1628, de titularidade da 
reclamante são provenientes de depósito de salário tendo como 
fonte pagadora a empresa Tinyshop Calçados Ltda. 

Esclareceu que os depósitos nomeados de “inter agências” 
foram efetuados em dinheiro partindo da agência nº 0325, para 
a conta nº 44425-7, agência 1628, sendo que por serem em 
dinheiro os depósitos não puderam ter seus depositários 
identificados em razão de não se obter os dados de quem efetua 
o depósito."(grifamos) 

Por todo o exposto entendemos que o Recorrente comprovou a origem dos 
depósitos bancários apresentando justificativas válidas para os ingressos ocorridos em suas 
contas-correntes. 

Conclusão 

Diante do exposto tenho que o Recurso aviado encontra-se em consonância 
com a legislação processual, razão pela qual dele conheço, sendo que voto, preliminarmente, 
pela aplicação da SÚMULA CARF 29, vez que as co-titulares não foram intimados para 
comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do auto de 
infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob pena de 
nulidade do lançamento, anulando o Auto de Infração.  

Afasto a decadência pelos fundamentada na Súmula CARF nº 38 
(VINCULANTE).  
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No mérito, JULGO POR DAR PROVIMENTO AO RECURSO 
VOLUNTÁRIO, cancelando o AI, por entender que o Recorrente logrou êxito ao comprovar a 
origem dos depósitos bancários apresentando justificativas válidas para os ingressos ocorridos 
em suas contas-correntes. 

Relatora GISA BARBOSA GAMBOGI NEVES  

Voto Vencedor 

Conselheiro João Bellini Júnior, relator designado ad hoc na data da 
formalização. 

Para registro e esclarecimento, pelo fato da conselheira responsável pelo 
relatório ter deixado o CARF antes de sua formalização, fui designado ad hoc para fazê-lo. 

Esclareço que aqui reproduzo o relato deixado pela conselheira nos sistemas 
internos do CARF, com o qual não necessariamente concordo. 

Feito o registro. 

 

Peço vênia à Relatora para discordar do posicionamento dela no tocante ao 
julgamento de questão preliminar ao mérito do lançamento tributário, qual seja, a aplicação da 
Súmula CARF nº 29 (Vinculante), que assim dispõe: 

“Súmula CARF nº 29 (VINCULANTE): Todos os cotitulares da 
conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem 
dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do 
auto de infração com base na presunção legal de omissão de 
receitas ou rendimentos, sob pena de nulidade do lançamento.” 

A relatora do Voto Vencido, nesse particular, manifestou-se pela aplicação 
do enunciado de Súmula acima que prevê a nulidade do lançamento fiscal caso não sejam 
intimados todos os cotitulares das contas bancárias a fim de comprovar a origem dos depósitos, 
na fase anterior à lavratura do auto de infração. 

Ocorre que, a despeito de uma das contas correntes autuada (c/c nº 103493-1, 
ag. nº 0906, do Unibanco) ser conjunta com o cônjuge, a Srª Rosa L. G. M. de Carvalho (vide 
e-fl. 94), está demonstrado nos autos que houve apresentação de Declaração de Imposto de 
Renda Pessoa Física – DIRPF do exercício 2001 em conjunto pelo casal (e-fls. 08/09). 

Em casos semelhantes, veja-se trecho do voto da Relatora no acórdão nº 
9202-003.742 da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a seguir: 

“A matéria é objeto da Súmula CARF n° 29 (Vinculante), de 
08/12/2009: 

‘Súmula CARF nº 29 (VINCULANTE) : Todos os 
cotilulares da conta bancária devem ser intimados para 
comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase 
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que precede à lavratura do auto de infração com base na 
presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos, sob 
pena de nulidade do lançamento.’ 

Na aplicação desta súmula, devem ser observados dois aspectos: 

- quando a súmula especifica que os cotitulares devem ser 
intimados, obviamente ela se refere aos casos de conta conjunta 
em que a lei determina a divisão proporcional dos depósitos (§ 
6o do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996), até porque a súmula não 
faz lei, e sim torna mais prática e célere a aplicação da lei; 

- a “nulidade do lançamento” referida na súmula deve ser 
interpretada como “exclusão, da base de cálculo, dos depósitos 
relativos a conta-conjunta, cujos cotitulares declarem em 
separado e não tenham sido intimados”; com efeito, em nenhum 
dos acórdãos que deram suporte a esta súmula se promoveu a 
declaração de nulidade do lançamento, mas tão-somente a 
exclusão dos respectivos depósitos.” 

Com as considerações feitas na transcrição acima, verifica-se que, no caso 
ora em julgamento, o Contribuinte apresentou declaração em conjunto com a outra cotilular da 
conta bancária mantida no Unibanco, razão pela qual não se deve proferir a nulidade do 
lançamento, nem tampouco a exclusão proporcional dos depósitos havidos na conta conjunta. 

Em casos como este, mister se inferir que a intimação feita ao Contribuinte 
aproveita o cônjuge/cotitular, vez que os rendimentos, bens e despesas são declarados de forma 
única pelo casal. Assim, o lançamento deve ser mantido, na íntegra, em relação ao 
Contribuinte, que é um dos cotilulares da conta bancária conjunta e que apresentou DIRPF em 
seu nome, com a inclusão do cônjuge/cotitular como dependente e a indicação de declaração 
em conjunto. 

Por tal razão, voto no sentido de considerar que o lançamento de oficio foi 
feito em estrita observância ao art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996 e à Súmula CARF nº 29 
(Vinculante). 

 

Assim votou a conselheira na sessão de julgamento. 

 

(assinado digitalmente) 
João Bellini Júnior 

Redator ad hoc para o voto vencedor 
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